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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

Ref.: Pro,;esso nc’ 84853590

DECISAO
nHK

Trata-se de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) instaurado em desfa-

vor da pessoa jurídica VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS (CNPJ n'3

06.217.047/0001-98), doravante denominada VISTA LINDA, em razão dos fatos deline-

ados na Portaria SECONT nc) 036-S (fls. 224), publicada no Diário Oficial do Estado do

Espírito Santo (DOE-ES) de 28 de janeiro de 2019, os quais, em tese, guardam subsun-

ção com atos lesivos tipificados na Lei n'’ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial).

Originou-se o feito a partir do recebimento, por esta Secretaria de Estado de Controle e

Transparência (SECONT), de cópias dos autos do Processo no 74691678 – referente

ao Pregão Eletrônico nc> 02/2016, realizado pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, Assis-

tência Técnica e Extensão Rural (INCAPER) – e dos Processos nc) 75441268 e nc’

74851225 – alusivos, respectivamente, aos Pregões n'’ 004/2015 e nc’ 008/2016, efetu-

ados pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SEGEFq) –, instaura-

dos para apuração de supostas irregularidades ocorridas no curso dos procedimentos

licitatórios referidos, cujos objetos foram idênticos: aquisição de café torrado e moído.

Noticiarn os autos que a empresa VISTA LINDA, com o fito de se habilitar no Pregão n')

02/2016, encaminhou ao INCAPER, inicialmente, o Laudo de Classificação e Degusta-

ção do Café de fls. 30-31, datado de 29 de abril de 2016. Sucedeu, todavia, que a Co-

missão F’ermanente de Licitação (CPL) do INCAPER entendeu que o documento não

atendia às exigências do edital em razão de a data nele indicada ser anterior à da própria

realização do certame, tendo orientado a licitante a apresentar novo laudo atualizado.

Providenciado um segundo Laudo de Classificação e Degustação do Café pela empresa

VISTA LINDA (fls. 33-34), supostamente emitido pelo Centro de Classificação e Degus-

tação de Café de Brejetuba à data de 05 de maio de 2016, a CPL constatou um possível
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vício do documento. Verificou-se que o signatário do novo Laudo foi, alegada lrn,ante, o

sr. Edmilson Antônio Cardoso, identificado como classificador e chefe do Centro de De-

gustação. No entanto, as diligências executadas pela Comissão confirmaram a irforma-

ção de que o sr. Edmilson não mais atuava no laboratório de Brejetuba desde o dia 20

de maio de 2015 (aproximadamente um ano antes da emissão do documento apresen-

tado pela VISTA LINDA no Pregão n'’ 02/2016), consoante se infere da Portaria de exo-

neração acostada às fls. 40 dos autos, o que levantou acentuadas suspeitas acerca da

(in)idoneidade do Laudo de Classificação e Degustação do Café exibido no certame.

Ciente da potencial irregularidade, a CPL do INCAPER estabeleceu contato com a SE-

GER, órgão que conduzia procedimentos licitatórios para aquisição de café, visando a

alertá-los para que verificassem a veracidade dos laudos apresentados. Observou-se,

com efeito, que a mesma empresa VISTA LINDA houvera apresentado, nos Pregões n'>

004/2015 e n'’ 008/2016, dois Laudos de Classificação e Degustação do Café em seme-

Ihantes moldes ao juntado no certame conduzido pelo INCAPER, isto é, assin,Idos pelo

sr. Edmilson Cardoso e com indicação de datas posteriores à exoneração deste do Cen-

tro de Classificação e Degustação de Café de Brejetuba. O documento exibido no Pre-

gão n'’ 04/2015 encontra-se datado de 31 de julho de 2015 (fls. 53-54), ao passe, que o

apresentado no Pregão n'’ 008/2016 teve por data 11 de maio de 2016 (fls. 1 06- 107).

Ressalte-se que, em face dessas aparentes irregularidades, tanto o INCAPER quanto a

SEGER instauraram procedimentos para apuração dos fatos, tendo a defenden'le VISTA

LINDA sido penalizada – nos autos do Processo nc’ 74851225 (SEGER) – com a sanção

de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos,

nos termos do artigo 7c) da Lei nc) 10.520/2002 (fls. 181 ).

Diante das possíveis infrações perpetradas em face da Administração Púb}ica1 foi defla-

grado Procedimento de Investigação Preliminar, pela Portaria SUBINT nc> 012/2018 (fls.

199-200), com o escopo de apurar a existência de indícios de autoria e provas de ma-

terialidade do cometimento de atos lesivos tipificados na Lei nc’ 12.846/1 3. Ao cabo das

apurações preliminares, concluiu a equipe de investigação serem fortes os indicativos

de que a empresa VISTA LINDA apresentou documentos fraudados em procedÊmentos

licitatórios conduzidos pelo INCAPER e pela SEGER com o escopo de ser neles habili-

tada. Recomendou, por conseguinte, a instauração de PAR em desfavor da denunciada,

nos moldes preconizados pela Lei Anticorrupção e pelo Decreto n'' 3.956-fV2016.
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Ato contínuo, instaurou-se o presente PAR por intermédio da Portaria no 036-S (fls, 222),

imputanclo-se à pessoa jurídica VISTA LINDA a prática dos ilícitos administrativos tipifi-

cados no artigo 5c’, inciso IV, alíneas “b” e “d”, da Lei n'’ 12.846/2013, passíveis de pe-

nalizaçâo com as reprimendas de multa e publicação extraordinária da decisão conde-

natória, coíninadas pelos incisos l e II do artigo 6') do mencionado diploma. Tendo em

conta que a SEGEFt já havia procedido à aplicação, em detrimento da denunciada, da

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, com fun-

damento no artigo 7'’ da Lei n') 10.520/2002, foi excluída do objeto do PAR a apuração

das condutas típicas de “ apresentar documento falso” e de “ comportar-se de modo ini-

dôneo” em pregão eletrônico.

Validarrlente notificada (fls. 230), a empresa VISTA LINDA apresentou defesa escrita às

fls. 235-242, alegando, em síntese, que (1) possuía Laudo de Avaliação perfeitamente

válido, com data de análise de 04 de novembro de 2014 e validade até 1') de dezembro

de 2016, de maneira que não teria razão para fraudar ou lesar a Administração Pública;

(2) desconhece qualquer outro laudo de avaliação que não seja o emitido a 4 de novem-

bro de 2014, enviado pelos correios aos órgãos quando solicitado; (3) o laudo é elabo-

rado exclusivamente pelo laboratório credenciado pelo Estado, cabendo à empresa par-

ticipante da licitação somente encaminhar o documento original aos responsáveis, de

sorte que eventuais inconsistências nele verificados não tem o condão de ensejar a sua

responsabilidade; (4) não houve, na espécie, prejuízo para a Administração, porquanto

a empresa foi logo desclassificada, a afastar eventual hipótese de frustração do proce-

dimento ficitatório; e (5) a prática apurada nos autos não sugere o cometimento dos atos

ilícitos previstos no artigo 5c’, inciso IV, alíneas “b” e “d”, da Lei nc’ 12.846/2013.

Inicialmente, a empresa protestou pela produção de prova testemunhal, a qual foi defe-

rida pela Comissão Processante (CPAR). Ocorreu que, em seguida, a Defesa peticionou

nos autos desistindo da oitiva da testemunha arrolada (fls. 251), tendo, então, a CPAR

declarado o encerramento da instrução probatória ante a constatação de que a docu-

rnentação acostada aos autos era suficiente à solução da controvérsia. Conquanto não

tenha sido intimada para tanto, a denunciada protocolou, espontaneamente, às fls. 253-

258 dos autos, suas alegações finais, reiterando os fundamentos aduzidos em sede de

defesa escrita.

Em sequência, exarou a Comissão Processante, às fls, 261-267, o Relatório Final de nc’

009/2019, concluindo, à luz das provas coligidas nos autos, que a pessoa jurídica VISTA

LINDA “ apresentou durante a fase de habilitação dos Pregões Eletrônicos n'’ O02/2016,
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realizado pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural –

INCAPER, e nc”s 004/2015 e 008/2016 realizados pela Secretaria de Estado de Gestão

e Recursos Humanos - SEGEFR, que visavam à aquisição de café torrado e moído, laudo

de classificação e degustação do café com informações inverídicas” (fls. 266-v). Reco-

mendou, por conseguinte, a condenação da defendente como incursa no ato lesiva des-

crito no artigo 5'), inciso IV, alínea “b”, da Lei n'’ 12.846/2013, a atrair a aplicação das

reprimendas de multa e de publicação extraordinária da decisão sancÊonatória.

Por fim, foram os autos remetidos à d. Procuradoria Geral do Estado (PGE), em atenção

ao disposto no artigo 17 do Decreto Estadual n') 3.956-R/2016. Consta, às fls. 269-274,

o Parecer PGE/PCA n'’ 00831/2019, com pronunciamento pela regularidade formal do

PAR. Às fls. 276, juntou-se o Despacho PGE/PCA n'’ 01025/2019, subscrito pela Procu-

radora-Chefe Adjunta da Procuradoria de Consultoria Administrativa (PCA), aprovando,

por seus próprios fundamentos, o Parecer exarado pelo representante da PGE. Em se-

guida, referido Despacho restou acolhido, com acréscimos, pelo d. Subprocurador Geral

do Estado para Assuntos Administrativos, em manifestação de fls. 277-278.

Eis a síntese do processo.

Às fls. 01-02, consta despacho assinado pelo Subsecretário de Integridade Governa-

mental e Empresarial relatando os termos da Denúncia n') 034/2016 e determinando a

adoção das primeiras providências.

Às fls. 09 e seguintes, cópia do Processo n'’ 74691678, referente ao Pregão Eletrônico

nc) 002/2016, realizado pelo INCAPER.

Às fls. 13-29, edital do Pregão Eletrônico n') 002/2016.

Às fls. 30-31, primeiro Laudo de Classificação e Degustação do Café apresentado pela

denunciada no Pregão Eletrônico nc> 002/2016, datado de 29/04/2016.

Às fls. 33-34, segundo Laudo de Classificação e Degustação do Café apresentado pela

denunciada no Pregão Eletrônico n'’ 002/2016, datado de 06/05/2016.

Às fls. 36-39, correspondências eletrônicas trocadas entre a CPL do INC,AF3ER e o Cen_

tro de Classificação e Degustação de Café de Brejetuba.
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Às fls. 53-54, Laudo de Classificação e Degustação do Café apresentado pela denunci-

ada no Pregão Eletrônico nc’ 004/2015, datado de 31/07/2015.

Às fls. 75-99, tem-se o edital do Pregão Eletrônico n'’ 008/2019, efetuado pela SEGER.

Às fls. 1 06-107, Laudo de Classificação e Degustação do Café apresentado pela denun-

ciada no Pregão Eletrônico n') 008/2016, datado de 1 1/05/2016,

Às fls. 124, resposta da defendente VISTA LINDA a ofício expedido pela SUBINT para

esclarecimento dos fatos apurados nos autos.

Às 1 99-200, a Portaria SUBINT nc> 12/2018, deflagrando o procedimento de investigação

preliminar.

Às 203, consta resposta do sr. Edmilson Cardoso a questionamentos expendidos em

ofício encaminhado pela Coordenação de investigação Preliminar para elucidação da

controvérsia acerca da autenticidade dos laudos apresentados nos certames licitatórios.

Às fls. 222, visualiza-se a Portaria SECONT nc’ 036/2019, instaurando o presente PAR.

Às fls. 235-241, juntada defesa escrita apresentada pela denunciada.

Às fls. 251, petição protocolada pela defendente desistindo da oitiva da testemunha ini-

cialmente arroiada.

Às fls. 252, despacho exarado pela CPAR declarando encerrada a instrução.

Às fls. 253-258, alegações finais protocoladas pela denunciada.

Após reguÉar e conclusiva análise do caso pela Comissão Processante, consta o Rela-

tório Final n'’ 009/2019 às fls. 261-267.

Às Hs. 269-274, tem-se o Parecer PGE/PCA nc’ 00831/2019, opinando pela regularidade

formal do PAR e sua aptidão para prosseguir a julgamento.

Às fls. 27’61 o Despacho PGE/PCA no 01025/2019, assinado pelo Procurador-Chefe Ad-

junto da PCA, aprovando, por seus fundamentos, o Parecer PGE/PCA nc) 0831/2019-
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Às fls. 277, manifestação subscrita pelo Subprocurador-Geral do Estado para Assuntos

Administrativos, acolhendo, com acréscimos, o Despacho PGE/PCA n') 01025/2019.

Em seguida, vieram-me conclusos os autos para prolação de Decisão Administrativa de

Responsabilização, nos termos do artigo 18 do Decreto n'’ 3.956-R/2016 (fls. 279).

É o Relatório. Passo a decidir.

Considerando-se o disposto na Portaria 036-S/2019, observo que deve ser examinado

nesta decisão se a denunciada VISTA LINDA incorreu em fraude aos Pregões Eietrôni-

cos n'’ 02/2015 (INCAPEFR), nc’ 04/2016 e nc’ 08/2016 (SEGER), ao supostamente apre-

sentar documentos falsos nas fases de habilitação dos mencionados certames. O objeto

de análise, portanto, consistirá na verificação, à luz das provas coligidas nos autos, da

conduta praticada pela defendente e do seu potencial amoldamento aos tipos infracio-

nais descritos no artigo 5c), inciso IV, alíneas “b” e “d”, da Lei nc) 12.846/2013.

Ainda nesse esforço preambular de delimitação do objeto da presente decisão, reitero

informação já antecipada no Relatório: ao passo que a SEGEFq, órgão iicitante, já impôs

à denunciada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pó-

blica pelo prazo de 05 (dois) anos (fls. 180-181), não integram o escopo de apuração

deste PAR as condutas típicas de “ apresentar documento falso” e de “ comporta,’-se de

modo inidôneo” em certame licÊtatório na modalidade pregão eletrônico, previstas no

artigo 7') da Lei nc’ 10.520/2002. Decorre uma tal conclusão do disposto no parágrafo

único do artigo 1'> do Decreto Estadual n'’ 3.956-R/2016, o qual somente autoriza a apli-

cação de penalidades cominadas em normas de licitações e contratos nos próprios au-

tos do PAR se não se houver registrado o sancionamento do licitante, pe§g]Lmes=

mos fatos apurados, por outros órgãos e entidades da Administração Pública.

Postas essas preambulares considerações, procedo ao exame do mérito da cortrovér-

sia trazida a julgamento nos autos.

Consabido é que a prefixação de um conjunto de exigências habilitatórias nos ed4ais de

licitações públicas obedece ao propósito de assegurar à Administração a efetivação de

contrato administrativo com licitante idôneo, que se mostre qualificado a executar o ob-

jeto licitado conforme as expectativas e necessidades públicas que justificaram a defla-
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gração do certame. Trata-se, pois, de importante etapa do rito licitatório, porquanto, se-

gundo assinala José dos Santos Carvalho Filho, a “ habilitação é a fase do procedimento

em que a Administração verifica a aptidão do candidato para futura contratação”q

O artigo 27 da Lei nc’ 8.666/1993 elenca os requisitos que condicionam a habilitação de

qualquer interessado em procedimentos licitatórios públicos:

Art. 27, Lei n'’ 8.666/1993. Para a habilitação nas licitações exigir-se-
á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

1 - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV – reqularidade fiscal e trabalhista;

V – cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7c) da Constituição
Federal.

Os editais dos pregões eletrônicos sob apuração neste PAR exigiam do licitante classi-

ficado, provisoriamente, em primeiro lugar o encaminhamento de duas amostras do pro-

duto embaladas e lacradas para análise laboratorial, objetivando a comprovação de que

atendiarrl às especificações técnicas previstas nos instrumentos convocatórios (fls. 20

e 137). Em seguida, os laboratórios credenciados – cujas opções se encontravam deli-

neadas nos próprios editais – emitiria Laudo de Classificação e Degustação do Café,

documento que condicionava a habilitação do licitante vencedor nos certames, respon-

sabilizando-se a empresa pela autenticidade e pela validade da documentação exibida.

Ocorreu que a denunciada, durante o Pregão nc) 02/2016, conduzido pelo INCAPEF{, em

contrariedade às injunções editalícias, apresentou, inicialmente, o Laudo de fls. 30-31,

com data de entrada das amostras de 27 de abril de 2016. Rejeitado o documento pela

CPL, porquanto emitido preteritamente à própria realização do certame, foi orientada a

empresa a exibir novo laudo, desta feita obedecendo à metodologia exposta no instru-

mento convocatório. Disso decorreu, com efeito, a apresentação do Laudo de Classifi-

cação e Degustação do Café de fls. 33-34, com data indicada de 05 de maio de 2016,

assinadc' pelo sr. Edmilson Antonio Cardoso na condição de classificador do Centro de

Classificação e Degustação de Café de Brejetuba. A correspondência eletrônica trocada

1 CARVAi_HO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Atlas, 20141 p. 287.
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entre representante da defendente e a CPL do INCAPER acerca dos procedirnentos a

serem observados se encontra carreada às fls. 42-45 dos autos.

A materialidade dos atos lesivos restou seguramente comprovada pelas diligências efe-

tuadas pela CPL para confirmar a autenticidade dos documentos entregues pela pessoa

jurídica VISTA LINDA. Ao encaminhar e-mail para o Centro de Classificação e 13egus-

tação de Café de Brejetuba/ES, a pregoeira do INCAPER, sra. Thalma Regina, obteve

a resposta – subscrita pelo sr. Nieson Barbosa, responsável pela chefia do laboratório

– de que, na data apontada no documento, não houve análise de “ nenhuma amostra de

café de acordo com as especificações no laudo e nenhuma outra do referido cliente” (fl ,

38). Acrescentou que o degustador signatário do laudo já não respondia pela instituição

desde junho de 2015, ou seja, há quase um ano contado da data aposta no documento.

Os demais e-mails, de igual modo, trataram de eliminar as dubiedades acerca da inido-

neidade do laudo entregue à CPL pela defendente (fls. 36-39). O Escritório do Local de

Desenvolvimento Rural de Brejetuba anexou às correspondências eletrônicas as Porta-

rias de exoneração do sr. Edmilson Antonio Cardoso e de nomeação do sr. Nieson Bar-

bosa para o cargo correspondente na Prefeitura de Brejetuba, ambas de 1') de juiho de

2015 (fl. 109-110). Não poderia, portanto, o sr. Edmilson ter assinado o documento, visto

que já houvera deixado o cargo havia mais de 11 meses. Num tal quadro, cristalina se

revelou a contrafação do laudo de fls. 30-31, a confirmar a fraude perpetrada no seio do

Pregão nc> 02/2016. Em idêntico sentido, o sr. Nieson, num outro e-mail, reiterou que, na

data indicada (05 de maio de 2016), “ não foi dada entrada em nenhuma amostra de café

torrado e moído no centro de degustação e classificação de café de Brejetuba” (fls. 36).

Semelhante expediente foi mobilizado pela defendente nos certames l}citatórios da SE-

GER, nos quais foram apresentados os laudos de fls. 53-54 (Pregão nD 004/2015) e fls.

106-107 (Pregão n'> 008/2016), datados, respectivamente, de 31 de julho de 2015 e de

11 de maio de 2016. Em nova troca de e-mails, desta feita entre o gerente de licitações

da SEGER, sr. Walter Rocha Sarmento Junior, e o chefe do Centro de Classifica,,ão e

Degustação de Café de Brejetuba, sr. Nieson, foi novamente confirmada por este último

a adulteração do Laudo referente ao Pregão n'’ 004/2015. Após o relato dos fa ios e a

solicitação de confirmação da autenticidade do documento, a resposta encaminhada foi

a seguinte: “ Informo que respondo pelo centro de degustação de Brejetuba desde 01 de

Junho de 2015. Sendo assim, esse laudo não procede” (fls. 59).
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Restou, por fim, corroborada a hipótese acusatória por diligência ulterior executada pela

COIP, que oficiou o sr. Edmilson Antonio Cardoso, suposto signatário dos laudos, para

que respondesse a questionamentos que definitivamente elucidariam o caso (fls. 201-

202). Em sua resposta, o sr. Edmilson informou (1) que deixou o cargo de classificador

do laboratório de Brejetuba em 5 de maio de 2015; (2) que somente efetuou análises e

emitiu laudos enquanto laborava no Centro de Classificação e Degustação, ou seja, no

período compreendido entre abril de 2010 e 5 de maio de 2015; e (3) que não reconhece

como suas as assinaturas apostas nos laudos apresentados pela defendente nos cer-

tames convocados pelo INCAPER e pela SEGER (fls. 203). Findou obliterada, nesse

passo, qualquer dúvida razoável de que eram viciados os laudos de que lançou mão a

defendente para ver-se habilitada nos pregões esquadrinhados.

Com efeito, consistentes são as provas a autorizar a conclusão de que a empresa VISTA

LINDA apresentou documentos falsos nas fases de habilitação dos Pregões Eletrônicos

nc> 002/2016 (INCAPEF{), nc> 004/2015 e n'’ 008/2016 (SEGEFq) em flagrante violação aos

comandos legais e editalícios que regem a participação das licitantes em certames lici-

tatórtos dessa natureza. Inquestionável se afigura, por conseguinte, o enquadramento

das ações a ela imputadas nos preceitos repressivos da Lei n'’ 12.846/2013, de sorte a

seguramente amparar o juízo de responsabilização e o consequente sancionamento da

denunciada nos termos do diploma em referência.

Julgo, à luz das evidências coligidas nos autos, que a conduta praticada pela defendente

aperfeiçoou concretamente as elementares constitutivas da infração de fraudar a reali-

zação da ato de procedimento licitatório público (apresentação de documentos habilita-

tórios), tipi-ficada no artigo 5c’, inciso IV, alínea “b”, da Lei Anticorrupção Empresarial.

Nesse contexto, a fim de delinear com maior clareza o conceito jurídico de fraude, pode-

se tomar por fundamento a definição semântica proposta por Fabrício Motta e Spiridon

Anyfanti$, para quem a fraude se configura como uma “transgressão à ordem jurídica,

mediante artifício ou ardil, com a certa finalidade de ludibriar alguém ou causar-lhe pre-

iuizo”2 . Em similar vereda, o magistério doutrinário de Rogério Sanches e Renee Souza3

adverte que o núcleo verbal do tipo (“fraudar’) remete às ações de “ enganar” ou “trapa-

2 MOTTA, Fabrício; ANYFANTIS, Spiridon Nicofotis. Comentários ao art. 5c). In: DI PIETRO, Maria
Sylvia Zalella; MARRARA, Thiago. Lei Anticorrupção Comentada. 3. ed. Belo Horizonte: Fó-
rum, 202' , p. 101.
3 SANCH:S, Rogério; SOUZA, Renee. Lei Anticorrupção Empresarial: Lei na 12.846/2013. 3
ed. Salvador: Juspodivm, 2020, p. 67,
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cear” , podendo, por isso, ser qualificada a ação que a ele se amolda como um “estelio-

nato licitatório ou contratuaF . Ou, ainda, à predileção das mais clássicas lições da dou-

trina, convém à baila trazer a célebre conceituação enunciada por Francesco Carnelutti4,

segundo a qual a fraude consiste na “ atividade dirigida a iludir a lei, e se decompãe, por

conseguinte, em dois elementos: violação da lei e ocultação da violação” .

Postos tais fundamentos, tenho que a apresentação de laudos inidôneos de cia:ssif ica-

ção e degustação do café foi mobilizada pela defendente VISTA LINDA como urna ardi-

losa técnica para ludibriar a Administração Pública, pretendendo obter vantagprn inde-

vida em sacrifício à lisura dos certames. Noutro dizer, a entrega de documentos v ciados

traduziu-se, nos termos da doutrina supracitada, em autênticos “estelionatos licitatórios”:

artifícios destinados à perpetração e dissimulação de graves infringências à integridade

das licitações, sob o desígnio de a si assegurar a livre fruição de benefício ilícito, a saber,

a habilitação nos certames mediante apresentação de documentos adulterados, sem

preenchimento de indispensáveis requisitos delineados nos editais correspondentes.

Não se sustenta a tese deduzida pela empresa segundo a qual não se há de cogitar, na

espécie, de sua responsabilidade pelo ato lesivo apurado, porquanto os laudos de cias-

sificação são elaborados exclusivamente pelos laboratórios credenciados pela E:stadot

cabendo às licitantes tão somente o encaminhamento dos documentos à CPL. Como

visto, tanto o chefe do Centro de Classificação e Degustação de Café de Brejetuba/ES

quanto o sr. Edmilson Antônio Cardoso confirmaram, oficialmente, que nenhurn docu-

mento de semelhante natureza foi emitido em favor da empresa VISTA LINDA nas datas

indicadas nos respectivos laudos, o que infirma o argumento invocado pela defendente

para sustentar a exclusão de sua responsabilidade por suposto fato de terceiro.

Tampouco logra prosperar a alegação de que de nenhum motivo dispunha a denunciada

para proceder às imputadas fraudes documentais, visto que possuía Laudo de r;lassifi-

cação supostamente válido com data de análise de 4 de novembro de 2014 e com vali-

dade até 1') de dezembro de 2016. Isso porque, como pontuou a Comissão Processante

no Relatório Final, além de o período de validade apontado no documento con(,e,rnir ao

produto (café) e não ao laudo em si, o fato de ele haver sido emitido em data prelérita à

da realização dos pregões eletrônicos impedia a sua utilização, tal qual advertido pela

4 CARNELUTTI, Francesco. Sistema de Direito Processual Civil. 2a ed. São Paulo: Lemos e
Cruz, 2004.
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CPL do INCAPER. Por essa razão, buscou a empresa assegurar a sua habilitação nos

certames mediante a defraudação dos laudos exigidos nos Instrumentos Convocatórios.

Esclareço, ademais, que também não se sustenta a suposição de que estaria a respon-

sabilização da empresa condicionada à demonstração de prejuízo ao erário. Isso porque

é firme e iterativa a jurisprudência administrativa desta Secretaria no sentido de que o

ilícito tipificado no artigo 5c), inciso IV, alínea “b”, da Lei n'> 12.846/2013 é de natureza

formal (infração de mera conduta), porquanto não demanda, como pressuposto de sua

consumação, a produção do resultado naturalístico de efetivo prejuízo econômico para

a Administração. Sob essa ótica, a concretização de eventuais lesões ao erário decor-

rentes de ato lesivo juridicamente capitulado em tal dispositivo se configura como mero

exaurimento dos comportamentos lesivos, reservando sua relevância não em termos de

tipicidade, mas tão somente para fins de dosimetria das penalidades aplicáveis.

Não outra é a interpretação perfilhada pelo TCU ao consolidar, em repetidos julgados,

o entencimento de que, em casos análogos ao presente, “a mera apresentação de

atestado çom conteúdo falso” é já suficiente para caracterizar o ilícito administra-

tivo de tjgude à licitação, não sendo exigida a ocorrência de qualquer resultado

ulterior (Acórdão n'’ 2988/2013, Plenário, Relator Marcos Bemquerer Costa).

Em tal cenário, nenhuma incerteza remanesce quanto à tipicidade das ações praticadas

pela denunciada e à sua subsunção ao ilícito de fraudar a realização de ato de procedi-

mento licitatório público, afiançando-se escorreita e imperatÊva, por conseguinte, a con-

denaçãcLIJa empresa VISTA LINDA como incursa no ato lesivo descrito no artigo

5'’, inciso IV, alínea “b”, da Lei no 12.846/2013.

Em sentido diverso, porém, entendo que não deve prosperar a segunda imputação, an-

corada no artigo 5'>, inciso IV, alínea “d”, do mesmo diploma. Acolhendo raciocínio pro-

posto pela Comissão Processante às fls, 266, tenho que o enquadramento simultâneo

das denuncÊadas nas aludidas alíneas “b” e “d” implicaria a ocorrência de dupla punição

por fato único, em ostensiva agressão ao princípio do ne bis in idem . Sendo assim, em

atenção à regra segundo a qual, na hipótese de concorrência entre duas capitulações

jurídicas possíveis para uma mesma conduta, deve prevalecer a mais específica, afasto

a subsuT.1.ção das ações perpetradas pela empresa à descrição típica veiculada no

artigo 5c’,„inciso IV, alínea “d”, da Lei Anticorrupção.

Passo, então, à dosimetria das sanções administrativas aplicáveis ao caso.
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Guiado pelo propósito de regulamentar a aplicação da Lei nc’ 12.846/2013, o Decreto

Estadual n'> 3.956-R/2016 consagrou um sistema bifásico de dosimetria das penalida-

des, cujas etapas devem ser percorridas em permanente observância aos princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como acompanhadas, em função do seu ca-

ráter punitivo, de idônea e minuciosa fundamentação.

Na primeira fase da dosimetria, delineada pelos artigos 25, 26 e 27 da normativa esta-

dual, procede-se à fixação da multa-base à luz dos seguintes critérios: “gravidade e

repercussão social da infração” (artigo 25), “circunstâncias que sempre agravarn o cál-

culo da multa” (incisos do artigo 26) e “circunstância atenuantes” (incisos do atti'30 27).

Avaliadas todas as peculiaridades do caso concreto em conformidade com tais pirrâme-

tros, determina-se o percentual da multa-base, o qual, nos termos do inciso I do artigo

6'> da Lei nc’ 12.846/2013, deve oscilar entre 0,1% e 20% do faturamento bruto da em-

presa no último exercício financeiro anterior ao da instauração do PAR (deduzidos, em

qualquer caso, os tributos).

No caso vertente, em análise da gravidade do ilícito, entendo que as condutas pratica-

das pela defendente VISTA LINDA revelaram um grau de censurabilidade que e.<trapo-

lou a normalidade do tipo infracional no qual restou enquadrada a empresa, haja vista

que o ato lesivo foi por ela cometido de maneira reiterada no tempo, de modo a nlacular

sucessivamente três certames licitatórios conduzidos pela Administração Pública Esta-

dual (Pregões Eletrônicos na 002/2016 – INCAPEFq; nc’ 004/2015 e n') 008/2016, ambos

da SEGER). Julgo, nesse sentido, que o caráter reiterativo das infrações deve ser assi-

milado como vetorial negativa na primeira fase da dosimetria da pena (elevo wl 2% a

muIta-base da empresa VISTA LINDA).

Em oposta direção, quanto ao critério da repercussão social do ato lesivo, não '/islum-

bro a produção de consequências negativas extraordinárias – isto é, não inerentes ou

anormais ao tipo infracional imputado – que possam justificar a exasperação da penali-

dade pecuniária (mantenho a anterior qradação).

Passo, então, ao exame da potencial incidência das oito circunstâncias de agravamento

estipuladas nos incisos do artigo 26 do Decreto Estadual.

Em relação aos valores dos contratos firmados ou pretendidos (inciso I), nenhum

dos pregões investigados desbordou o marco de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),

12
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patamar cogitado pela normativa estadual como parâmetro de incidência da circunstân-

cia agravante em tela (mantenho a anterior gradação).

Em idêntico sentido, não há, nos autos, elementos seguros a exprimir que a vantagem

pretendida pela pessoa jurídica infratora (inciso II) excedeu o limite de R$ 300.00,00

(trezentos mil reais) previsto pelo Decreto Estadual para fins de agravamento da multa-

base ([wLntenho a anterior gradação).

Em sequência, noto que o ato lesivo praticado pela empresa não guardou qualquer re-

lação com atividades fiscais da Secretaria da Fazenda (SEFAZ) ou a contratos,

convênios ou termos de parceria nas áreas de saúde, educação, seguranÇa ptI-

blica ou assistência social (inciso III) que justificasse a exasperação da pena pecuni-

ária (mantenho a anterior gradação).

Compulsando os autos, não verifico qualquer informação quanto à reincidência (inciso

IV) da ernpresa defendente (mantenho a anterior gradação).

Lado outro, registrou-se a prática de ato lesivo com tolerância e/ou ciência do corpo

diretivo ou gerencial da pessoa jurídica (inciso V), porquanto a defendente foi repre-

sentada, ao menos no Pregão n') 04/2015, pelo seu sócio, sr. Egidio Malanquini, a quem

se deve atribuir, por conseguinte, a conduta de apresentar documento inidôneo no cer-

tame (vide depoimento de fls. 245) (elevo em 2,5Q/, a multa-base da empresa VISTA

LINDA).

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção na prestação de serviço pú-

blico ou do fornecimento de bens (inciso VI) (mantenho a anterior qradação).

A infração também não ocasionou paralisação de obra pública (inciso VII) (mantenho

a anterj.{}1, gradação) .

Por fim, noto que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação

econômica da empresa infratora (inciso VIII), baseadas no índice de solvência e de

liquidez gerais e na demonstração de lucro líquido no último exercício financeiro anterior

ao da ocorrência dos atos lesivos (mantenho a anterior gradação).

b

a)

<(
2
()

-<(
a

q1:+ 1

aJ0
61
a1

(5
63

<(7
{3
JnF

')
0
[-
Z
La

#2:

0
(0
{:.)00
{,i,:

CD
r\n
-JV

&f

()
A1

13



Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das quatro circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 27 do Decreto nc’ 3.956-R/2016, verifica que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada.

Primeiro porque o ato lesivo imputado efetivamente se consumou (inciso I), eis que

o ilícito tipificado no artigo 5'), inciso IV, alínea “b”, da Lei Anticorrupção é de natureza

formal, nos termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se con1 a mera

apresentação de documento falso no bojo de certame licitatório, independenternente do

registro de efetivos danos materiais à Administração (mantenho a anterior grad:ação).

Em segundo lugar, não se registrou qualquer colaboração efetiva da empresa com a

apuração dos ilícitos investigados (inciso II), visto que não apresentou ela .qualquer

informação relevante ao deslinde do caso (mantenho a anterior qradgção).

Em terceiro plano, a ciência das infrações se deu a partir não de uma comun}cação

espontânea da denunciada (inciso III), mas de denúncia encaminhada à SE:CONT

(mantenho a anterior gradação).

E, quarto, porque vejo que não se cuidou, nestes autos, de qualquer hipótese de res,-

sarcimento de danos materiais infligidos à Administração Pública (inciso I'V) (man-

tenho a anterior gradação).

Firme nessas razões, ao cabo da primeira fase da dosimetria, fixo a multa-base da em-

presa VISTA LINDA no patamar de 4,5% (quatro e meio por cento) do faturamento

bruto auferido no ano de 2018, totalizando o valor de R$ 201.629,33 (duzentos! e um

mil, seiscentos e vinte nove reais e trinta e três centavos).

Outrossim, na segunda fase da dosimetria, avalia-se a causa especial de diminuição da

pena de muIta referente à implementação de programa de integridade, na forma do

artigo 29 do Decreto nc’ 3.956-R/2016. Vislumbro, contudo, que a pessoa jurídica VISTA

LINDA não faz jus à aplicação da minorante, uma vez que não foi juntada aos autos

qualquer documentação que comprovasse a existência de um programa de integridade

efetivo no âmbito da empresa (mantenho a anterior gradação).

Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva

a multa-base arbitrada, fixando-a no valor de R$ R$ 201.629,33 (duzentos ean mil,

seiscentos e vinte nove reais e trinta e três centavos), o qual consonante se revela
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com os lirnites estabelecidos no artigo 6c’, inciso I, da Lei n'> 12.846/2013, tendo em vista

o faturamento bruto (deduzidos os tributos) auferido pela empresa VISTA LINDA no ano

2018

Ademais, à luz de toda a fundamentação acima tecida, julgo ser cabível e adequada,

também,a aplicação da sanção de publicação extraordinária desta decisão con-

denatórÊa em face da denunciada VISTA LINDA, prevista pelo artigo 6Q, inciso II, da

Lei nc) 12.846/2013, tendo em vista a necessidade de se conferir maior publicidade à

penalização da empresa. Desse modo, ao se assegurar o público e notório conheci-

mento dos atos lesivos praticados pela denunciada, faz-se possível melhor garantir os

efeitos dis';uasório e pedagógico que o ordenamento jurídico pátrio atribuiu às severas

sanções cominadas pela Lei Anticorrupção Empresarial, potencializando, assim, o in-

centivo para a incorporação de boas práticas no domínio da iniciativa privada e, por

conseguinte, para a observância dos ditames consagrados na legislação em vigor.

Parte dliiwositiva.

Ante o exposto, CONDENO a empresa VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

CAFÉS (CNPJ nc) 06.217.047/0001-98) como incursa no ato lesivo tipificado no artigo

5c>, inciso IV, alínea “b”, da Lei nc’ 12.846/2013, ABSOLVENDO-A, contudo, da imputa-

ção do ilícito previsto na alínea “d” do mesmo dispositivo. Aplico-lhe, por conseguinte,

as sanções administrativas cominadas pelos incisos l e II do artigo 6'’ do diploma.

À vista das circunstâncias já analisadas anteriormente, durante a operação da dosime-

tria, fixo as penalidades da seguinte forma:

a) pagamento de muIta administrativa no valor correspondente a R$ 201.629,33

(duzentos e um mil, seiscentos e vinte nove reais e trinta e três centavos);

b) publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória nos seguin-
tes meios:

b.1 ) Diário Oficial do Estado do Espírito Santo;

b.2) JornaÉ Á Gazeta ou /1 Tribuna;
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b.3) Edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade

pelo público, por 30 (trinta) dias;

b.4) Sítio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas

as seguintes providências:

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastro Nacional de Empresas Punidas –

CNEP, na forma do artigo 22 da Lei n'’ 12.846/2013;
b

a
2. Intime-se a empresa para pagamento da multa administrativa no prazo de 30

(trinta) dias, sob pena, em caso de inadimplemento, de inscrição dos respectivos

valores em dívida ativa do Estado;

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado para ciência desta decisão.

Publique-se.

Registre-se.

Intime-se.
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Vitória/ES, 28 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência
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GOVERNa DO ESTADO
na E$pí81TO SÂ8TO
Secretaria de Controle eTían5pürênda
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EXTRATO DE DECISÃO NO O06/2021

PAR: 84853590

EMPRESAS e ENQUADRAMENTO:

- VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS: artigo 5'’, inciso IV, alínea

“b”, da Lei Federal nc’ 12.846/2013.

CONE)U:rAs: fraudar a realização de ato de procedimento licitatório público.

DECiSÃO :

- Con,denação da empresa VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS ao

pagarnento de muIta administrativa no valor de R$ 201.629,33 (duzentos e um mil,

seiscentos e vinte nove reais e trinta e três centavos) e à sanção de publicação

extraordinária da decisão condenatória; e absolvição da imputação lastreada no artigo 5'’,

inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal nc) 12.846/2013.

A decisão comporta recurso administrativo com efeito suspensivo.

Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, Conta 19199927.

Od

<7
9
n

':I'

(\30hi
R3

8;
6$

-J
<7
0
0(
{0
0b2
},: i3
00a
tn
c)
f...)a
i.::j

c)
F)*f
::z
a)
(1)

o\1(3
63

Vitória/ES, 28 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA

Secretário de Estado de Controle e Transparência



ASSINATURA
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001WcE ê 2'’, por

EDMAR MOREIRA CAMATA
SECRETARIO DE ESTADO

SECONT - SECONT - GOVES
assinado em 29/12/2021 11 :41 :20 -03:00

INFOR8AÇÕES DOOOCUMENTO
Docurrlento capturado em 29/12/2024 14:41 :20 {HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por THALITA DE OLIVEIRA SOARES $iEPIER SN {SUPERVISOR 1 QC-01 - GAB SEC - $ECONT - (;O\rES}
Valor Legal: OR tG+NAL Ê Natureza: DOCUMENTO NATC»DIG[TAL

A disponibilidade do documento pode ser conferida pete link: http$://eqjocs.es.gov.br/d/2021-08N433



q/+

ir,

8
'+

GOVERNO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria de Controle e Transparência

DECISÃO RECURSAL CONSECT NO 004/2022

O CONSELHO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e prerrogativas

dispostas na Lei Complementar n'’ 856/2017, Decreto Estadual n'’ 3.956-R, de 30 de março de 2016,

assim como no Regimento Interno aprovado pela Resolução CONSECT nc’ 003, de 11 de dezembro

de 2017, e alterações posteriores, em reunião Ordinária realizada no dia 02 de agosto de 2022, após

análise do recurso administrativo relacionado ao PAR Instaurado pela Portaria n'’ 036-S/2019,

publicada no Diário Oficial do Espírito Santo de 28 de janeiro de 2019, em face da empresa: Vista

Linda e Comércio de Cafés Especiais LTDA.

ENQUADRAMENTO:

Condenação da Empresa como incursa no ilícito administrativo tipificado no art. 5'’, inciso IV, alínea

“b”, da Lei n'’ 12.846/13.

CONDUTA: Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licÊtatório

público.

DECIDE:

8
Nos termos proferidos no voto do Relator, os membros aptos decidiram por conhe(,er1 por

unanimidade, o recurso interposto pela empresa VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS e, no

mérito, negar-lhes provimento, mantendo, em todos os seus termos1 a R. decisão c,ondenatória

proferida pelo Secretário de Estado de Controle e Transparência.

Vitória, 08 de novembro de 2022.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência –
SECONT
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Vitória (ES), quinta-feira, 30 de Dezembro de 2021.
EXTRATO DE DECISÃO Nº 004/2021

PAR: 83163409
EMPRESAS e ENQUADRAMENTO:
- ASTRO ABC INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA:  artigo 
5º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 12.846/2013 
e artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
- ESPECIALISTA CONFECÇÕES LTDA:  artigo 5º, 
inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 12.846/2013 
e artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
CONDUTAS: Fraudar o caráter competitivo de pro-
cedimentos licitatórios públicos e comportar-se de 
modo inidôneo em pregão eletrônico.
DECISÃO:
- Condenação da empresa ASTRO ABC INDÚSTRIA 
E COMERCIO LTDA ao pagamento de multa admi-
nistrativa no valor de R$ 894.984,97 (oitocentos e 
noventa e quatro mil, novecentos e oitenta e quatro 
reais e noventa e sete centavos), à sanção de 
publicação extraordinária da decisão condenatória e 
ao impedimento de licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Estadual (Direta e Indireta) pelo 
prazo de 19 (dezenove) meses e 15 (quinze) dias; 
e absolvição da imputação lastreada no artigo 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013;
- Condenação da empresa ESPECIALISTA 
CONFECÇÕES LTDA ao pagamento de multa admi-
nistrativa no valor de R$ 650.690,89 (seiscentos e 
cinquenta mil, seiscentos e novena reais e oitenta 
e nove centavos), à sanção de publicação extraor-
dinária da decisão condenatória e ao impedimento 
de licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual (Direta e Indireta) pelo prazo de 19 
(dezenove) meses e 15 (quinze) dias; e absolvição 
da imputação lastreada no artigo 5º, inciso IV, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 12.846/2013.
A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, 
Conta 19199927.

Vitória/ES, 15 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 774585

EXTRATO DE DECISÃO Nº 005/2021
PAR: 84854375
EMPRESAS e ENQUADRAMENTO:
- FAG COMERCIOS E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS, 
MÁQUINAS, MÓVEIS EIRELI:  artigo 5º, inciso IV, 
alínea “b”, da Lei Federal nº 12.846/2013.
CONDUTAS: fraudar a realização de ato de 
procedimento licitatório público.
DECISÃO: Condenação da empresa FAG COMERCIOS 
E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, 
MÓVEIS EIRELI ao pagamento de multa adminis-
trativa no valor de R$ 1.369,55 (mil, trezentos e 
sessenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos) 
e à sanção de publicação extraordinária da decisão 
condenatória.
A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, 
Conta 19199927.

Vitória/ES, 28 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 774593

EXTRATO DE DECISÃO Nº 006/2021
PAR: 84853590
EMPRESAS e ENQUADRAMENTO:
- VISTA LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
CAFÉS:  artigo 5º, inciso IV, alínea “b”, da Lei 
Federal nº 12.846/2013.
CONDUTAS: fraudar a realização de ato de 
procedimento licitatório público.
DECISÃO:  Condenação da empresa VISTA 
LINDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS ao 
pagamento de multa administrativa no valor de 
R$ 201.629,33 (duzentos e um mil, seiscentos 
e vinte nove reais e trinta e três centavos) e à 
sanção de publicação extraordinária da decisão 
condenatória; e absolvição da imputação 
lastreada no artigo 5º, inciso IV, alínea “d”, da 
Lei Federal nº 12.846/2013.
A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 
467-7, Conta 19199927.

Vitória/ES, 28 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 774598

EXTRATO DE DECISÃO Nº 007/2021
PAR: 84853980
EMPRESAS e ENQUADRAMENTO:
- COMERCIAL LICITA LTDA - EPP:  artigo 5º, inciso 
IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 12.846/2013 e 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
- AGROVETERINÁRIA RM LTDA:  artigo 5º, inciso 
IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 12.846/2013 e 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
CONDUTAS: Fraudar o caráter competitivo de 
procedimentos licitatórios públicos e comportar-se 
de modo inidôneo em pregão eletrônico.
DECISÃO:
- Condenação da empresa COMERCIAL LICITA 
LTDA - EPP ao pagamento de multa adminis-
trativa no valor de R$ 14.966,66 (quatorze mil, 
novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e 
seis centavos), à sanção de publicação extraordi-
nária da decisão condenatória e ao impedimento 
de licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual (Direta e Indireta) pelo prazo de 10 
(dez) meses e 15 (quinze) dias; e absolvição 
da imputação lastreada no artigo 5º, inciso IV, 
alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013;
- Condenação da empresa AGROVETERINÁ-
RIA RM LTDA ao pagamento de multa adminis-
trativa no valor de R$ 21.707,57 (vinte e um 
mil, setecentos e sete reais e cinquenta e sete 
centavos), à sanção de publicação extraordiná-
ria da decisão condenatória e ao impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual (Direta e Indireta) pelo prazo de 10 
(dez) meses e 15 (quinze) dias; e absolvição 
da imputação lastreada no artigo 5º, inciso IV, 
alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013.
A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, 
Conta 19199927.

Vitória/ES, 28 de dezembro de 2021.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 774601
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Vitória (ES), quarta-feira, 07 de Dezembro de 2022.

O.S. Nº 227-S, de 06 de dezembro de 2022.

CONCEDER, dias restantes de férias regulamentares, aos Procuradores abaixo relacionados:

Nome Servidor Nº Funcional Período Aquisitivo Período Total de 
dias

Erica Pimentel 3408108 2019/2020 09/12 a 23/12/2022 15
Luiz Carlos de 

Oliveira
389411 2019/2020 06/12 a 16/12/2022 11

Rafael Santos de 
Almeida

3168760 2019/2020 07/12 a 23/12/2022 17

Vitória, 06 de dezembro de 2022.

KAMILA DELA FUENTE FREIRE BUSTAMANTE
Gerente-Geral/ PGE

Protocolo 980199

Secretaria de Estado de Controle e Transparência  - 
SECONT -

EXTRATO DE DECISÃO Nº 001/2022

PAR: 2020-NDGSD
PESSOA JURÍDICA e ENQUADRAMENTO:
- Clube de Assistência aos Servidores Públicos e 
Trabalhadores do Espirito Santo - CESP:  artigo 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013.
CONDUTAS: Fraudar contrato de credenciamento 
celebrado com a Administração Pública.
DECISÃO:
- Condenação da pessoa jurídica Clube de Assistência 
aos Servidores Públicos e Trabalhadores do Espirito 
Santo - CESP ao pagamento de multa administrativa 
no valor de R$ 34.792,83 (trinta e quatro mil, 
setecentos e noventa e dois reais e oitenta e três 
centavos) e à sanção de publicação extraordinária 
da decisão condenatória; e absolvição da imputação 
lastreada no artigo 5º, inciso I, da Lei Federal nº 
12.846/2013;
A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, 
Conta 19199927.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 980218

EXTRATO DE DECISÃO Nº 002/2022

PAR: 2021-8JDBN
PESSOA JURÍDICA e ENQUADRAMENTO:
- Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado do 
Espírito Santo - SINDEPES:  absolvida de todas as 
imputações.
CONDUTAS: Fraudar contrato de credenciamento 
celebrado com a Administração Pública.
DECISÃO:
- Absolvição do Sindicato dos Delegados de Polícia 
do Estado do Espírito Santo - SINDEPES:  absolvida 
de todas as imputações das imputações lastreada no 
artigo 5º, inciso I, e, no art. 5º. inciso IV, alínea “d”, 
ambos da Lei Federal nº 12.846/2013;

A decisão comporta recurso administrativo com 
efeito suspensivo.
Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, 
Conta 19199927.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 980219

DECISÃO RECURSAL CONSECT Nº 004/2022

O CONSELHO DO CONTROLE E DA 
TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e 
prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 
856/2017, Decreto Estadual nº 3.956-R, de 30 de 
março de 2016, assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONSECT nº 003, de 11 
de dezembro de 2017, e alterações posteriores, 
em reunião Ordinária realizada no dia 02 de agosto 
de 2022, após análise do recurso administrativo 
relacionado ao PAR Instaurado pela Portaria nº 
036-S/2019, publicada no Diário Oficial do Espírito 
Santo de 28 de janeiro de 2019, em face da empresa: 
Vista Linda e Comércio de Cafés Especiais LTDA.

ENQUADRAMENTO:
Condenação da Empresa como incursa no ilícito 
administrativo tipificado no art. 5º, inciso IV, alínea 
“b”, da Lei nº 12.846/13.

CONDUTA: Impedir, perturbar ou fraudar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório público.

DECIDE:

Nos termos proferidos no voto do Relator, os membros 
aptos decidiram por conhecer, por unanimidade, o 
recurso interposto pela empresa VISTA LINDA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉS e, no mérito, 
negar-lhes provimento, mantendo, em todos os seus 
termos, a R. decisão condenatória proferida pelo 
Secretário de Estado de Controle e Transparência.

Vitória, 08 de novembro de 2022.
EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
- SECONT




